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APELAÇÃO – EMBARGOS À EXECUÇÃO – APONTADO
EXCESSO  –  MEMÓRIA DO  CÁLCULO  INEXISTENTE  –
REGRAMENTO INSERTO NO ART.  ART.  739-A,  §5º  DO
CPC – NARRATIVA DA PEÇA QUE INDICA OS VALORES
E  CONSECTÁRIOS  APLICADOS  –  POSSIBILIDADE  DE
AVALIAR  O  APONTADO  ERRO  –  EXCESSO
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FIXADOS  NO  TÍTULO  EXECUTIVO  –  FORMA  DE
REQUISIÇAO  DOS  VALORES  –  IMPRESCISÃO  DA
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Ainda  que  o  exequente  não  tenha  apresentado  típica
planilha  de  cálculo,  é  de  se  considerar  que  ao  longo  da
petição de embargos restou demonstrado o valor  que diz
excessivo. No entanto, ainda assim, não há como acolher o
alegado excesso, tendo em vista que a fórmula de cálculo
apresento  destoa  da  forma  prescrita  do  título  judicial
executado.

Alegações genéricas e imprecisas a respeito do mecanismo
utilizado  para  requisição  de  valores,  não  podem  ser
consideradas pela Corte Revisora,  a  vista de carência de
argumentação  capaz  de  modificar  os  fundamentos
declinados na sentença.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação Cível  (fls.  16/19)  interposta pelo  Município  de
Alagoa Grande buscando reformar a sentença (fls. 12/14) proferida pelo  Juízo de
Direito da Vara Única da Comarca de Alagoa Grande que, nos autos dos Embargos
à Execução aviados pelo apelante em face de Maria do Carmo dos Santos, julgou-
os improcedentes por não reconhecer excesso de execução, sob o fundamento de
que  o  embargante  questionou  o  montante  do  débito  de  forma  genérica,  sem



especificar o valor que considera devido, por meio de memória de cálculo.

Em razões recursais, o apelante sustentou, em síntese: a) existência
de excesso de execução; b) houve apresentação de planilha com especificação dos
valores; c) equívoco na forma de requisição do pagamento de valores, aduzindo que
apesar de existir lei local disciplinando o RPV, e que o montante não alcança do
valor determinado na norma local, o requisitório deve obedecer a precatório judicial.

Intimada para contrarrazões, a parte adversa quedou inerte, fls. 22/23.

Em  parecer  (fls.  30/31),  a  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo
prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório.

Decido.

Trata-se  de  Apelação  Cível  extraída  dos  Embargos  à  Execução
opostos pelo Município de Alagoa Grande nos autos da execução de sentença, ora
em apenso.

Ao  sentenciar,  o  julgador  a  quo  assentiu:  “julgo  esta  demanda
incidental, com resolução de mérito (art. 269, I, CPC), para não acolher o pedido de
embargo à execução”.

Na fundamentação consignou:  “Além de não se preocupar em trazer
aos autos planilha de cálculo, apontando onde precisamente estaria o excesso de
execução,  o embargante não acostou qualquer  prova da sua solicitação,  tudo a
evidenciar sua consciência da natureza protelatória de seus embargos.”

Na  verdade,  não  se  pode  compreender  que  o  apelante  tenha
apresentado planilha. Tem-se que ao longo da petição há mera indicação de valores,
em um quadro  demonstrativo,  consignando  os  juros  aplicados  –  6%aa,  o  valor
originário – R$811,80, sem outras especificações.

Como  é  cediço,  o  embargante  pode  alegar  excesso  de  execução,
quando o credor afrontar as hipóteses elencadas no art.  743 do CPC/19731 -  ao
tempo vigente. Todavia, em todos os incisos desse artigo é necessário o verdadeiro
embate aos cálculos apresentados.

No caso do inciso I  (quando o credor pleiteia quantia superior à do
título), torna-se indispensável a indicação exata do valor que o embargante entende
devido, não bastando alegações genéricas sobre o suposto excesso de execução.

In  casu,  a  despeito  de  o  recorrente,  por  ocasião  da  petição  de
embargos à execução, como na recursal, não ter apresentado planilha2, informou
que  o  valor  cobrado  seria  de  R$852,39,  considerando  que  o  originário  era  de

1 Art. 743 - Há excesso de execução:
I - quando o credor pleiteia quantia superior à do título;
II - quando recai sobre coisa diversa daquela declarada no título;
III - quando se processa de modo diferente do que foi determinado na sentença;
IV - quando o credor, sem cumprir a prestação que lhe corresponde, exige o adimplemento da do devedor (Art.
582);
V - se o credor não provar que a condição se realizou.



R$811,80, com a incidência de juros ao ano de 6%, ao contrário da pretensão da
embargada que reside em R$1.003,98. 

Diante de tais elementos, é de sopesar, em primeiro lugar, que se pode
avaliar o alegado excesso. Em segundo lugar, que a sentença executada, datada de
janeiro de 2014, estabeleceu que os consectários legais teriam por base o art. 1º da
Lei 9.494/97.

O artigo da lei, em vigência em 2014, tinha a seguinte redação:

Art. 1o-F.  Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente
de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital
e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo
pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à
caderneta de poupança. (Redação dada pela Lei nº 11.960, de 2009)

Assim,  considerando os termos da sentença e a redação do citado
preceptivo legal, não se pode atribuir outra forma de juros, senão a do art. 1º da Lei,
indo de encontro a tese do recorrente, de incidir juros de 6% aa.

Portanto, não há como entender a existência de excesso de execução.

Por fim, o apelante destacou que apresentou planilha de “cálculos dos
Embargos,  onde  demonstra  que  o  valor  pleiteado  pelo  apelado,  embora  esteja
dentro  do  limite  suportado  para  pagamentos  na  forma  de  RPV,  está  bastante
superior ao que realmente lhe é devido”.

Mais adiante afirma,  o recurso deve ser provido “com a reforma da
sentença ora vergastada, determinando que a execução se proceda pelas vias dos
precatórios judiciais”.

Pelo  que  se  verifica,  há  incoerência  entre  os  pedidos,  eis  que  o
apelante  não  firmou  posicionamento  a  respeito  do  tema,  sendo  inapropriada  a
apreciação da matéria, pela incongruência das assertivas.

Demais disso, a forma de requisição, RPV ou precatório,  é questão
meramente administrativa3,  tendo em vista  que deve ser observado o art.  87 da
ATDC.

2 [...] 1.  Conforme  entendimento  assente  na  Jurisprudência  desta Corte Superior,  quando o fundamento dos Embargos for
excesso de execução, cabe  ao  embargante,  na  petição inicial, a indicação do valor que entende  correto e a apresentação
da memória do cálculo, sob pena de indeferimento liminar, sendo inadmitida a emenda da petição inicial. Incidência da Súmula
83 do STJ. 2.  Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1599000/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 23/02/2017)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. EMBARGOS DO DEVEDOR. ALEGAÇÃO DE EXCESSO. INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NO
ART. 739-A, § 5o. DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Inteiramente aplicável à Fazenda Pública a regra do art. 739-A, § 5o. do CPC, que atribui ao executado, nos embargos
do  devedor  fundados  em  excesso  de  execução,  o  dever  de  indicar  o  valor  correto  da  dívida,  inclusive  com  a
apresentação da memória de cálculos. Precedentes do STJ.
2.  Agravo Regimental  desprovido.  "  (AgRg no REsp 1076800/RS,  Rel.  Min.  Napoleão Nunes Maia Filho,  Primeira Turma,
julgado em 22.2.2011, Dje 21.3.2011.)

3[...]  1.É  firme a  jurisprudência  desta  Corte  de  que cabe a  impetração de Mandado   de   Segurança  contra   ato   da
Presidência  de  Tribunal, porquanto  os atos do Presidente que disponham sobre o processamento dos  precatórios possuem
caráter administrativo. Aplicação da Súmula 311/STJ. Precedentes: RMS 45.731/RR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe
8.10.2015;   RMS   32.294/SP,  Rel.  Min.  BENEDITO  GONÇALVES,  DJe 13.10.2010.[...] (AgRg no REsp 1288572/AM, Rel.
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 26/10/2016)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11960.htm#art5


Desse  modo,  não  verificando  que  restou  demonstrado  o  alegado
excesso de execução e que da forma como apresentada a questão do requisitório
de valores devidos, padece de reparos à sentença atacada.

Ante o exposto, nego seguimento ao apelo, com base no art. 557 do
CPC/1973.

P. I. 

João Pessoa, 2 de maio de 2017.

Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                           RELATORA
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